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Â«REFORMAÂ» DA ADMINISTRAÃ‡ÃƒO PÃšBLICA





As Â«Linhas de orientaÃ§Ã£o para a reforma da AdministraÃ§Ã£o PÃºblicaÂ», apresentadas recentemente pelo primeiro-
ministro, visam essencialmente a desresponsabilizaÃ§Ã£o do Estado na prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os pÃºblicos, o seu
desmantelamento e entrega aos privados. 






Â 






A coberto da necessidade de reduzir a des-pesa pÃºblica e de elevar a eficÃ¡cia dos servi-Ã§os, o Governo lanÃ§a, ao
mesmo tempo, mais uma forte ofensiva contra os direitos laborais. 






Apoiado numa intensa campanha de desva-lorizaÃ§Ã£o da imagem dos trabalhadores e dos serviÃ§os prestados pela
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, o Governo pretende impor-nos a desregulamentaÃ§Ã£o laboral, o aumento da precariedade e a
diminuiÃ§Ã£o real dos salÃ¡rios. 






ProgressÃµes dificultadas 






Sem ter sido previamente apresentada aos sindicatos, a pretensa Â«reformaÂ» pÃµe em causa o actual processo de
classificaÃ§Ã£o de serviÃ§o, com o fito de dificultar o mais possÃ­vel a evoluÃ§Ã£o na carreira, quer ao nÃ­vel das
progressÃµes, quer das promoÃ§Ãµes. 






O novo mecanismo que o Governo tentarÃ¡ aplicar poderÃ¡ passar pelo estabelecimento de quotas mÃ¡ximas para
atribuiÃ§Ã£o de classificaÃ§Ãµes. 






Por exemplo, num determinado serviÃ§o, apenas cinco por cento dos trabalhadores poderÃ£o ser classificados com nota
de excelente, 10 por cento com bom, os restantes com suficiente ou mau. 






A concretizar-se tal intenÃ§Ã£o, a grande maioria dos trabalhadores, independente-mente do mÃ©rito que revelem, veria
negado o seu direito de progressÃ£o, o que prova que esta medida nÃ£o se destina a promover a competÃªncia e o
empenhamento, mas tÃ£o sÃ³ a romper com direitos legÃ­timos hÃ¡ muito conquistados. 
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Nem as alegadas dificuldades orÃ§amentais podem justificar o roubo dos escalÃµes. Como a prÃ³pria ministra das
FinanÃ§as afirmou, as verbas envolvidas nÃ£o tÃªm qualquer significado na globalidade do OrÃ§amento de Estado. 






Em contradiÃ§Ã£o com a aparÃªncia de rigor que procura transmitir ao paÃ­s, o Governo anuncia que serÃ¡ eliminada a
necessidade de concurso pÃºblico para simplificar a admissÃ£o de dirigentes, o que abre portas a uma partidarizaÃ§Ã£o
sem precedentes do aparelho do Estado. 






Ã‰ a isto que a coligaÃ§Ã£o de direita no poder chama Â«modernizaÃ§Ã£oÂ»! 






DesregulamentaÃ§Ã£o laboral 






Por outro lado, enquanto prepara a aplicaÃ§Ã£o do pacote laboral Ã  AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, o Governo pretende
avanÃ§ar desde jÃ¡ com medidas gravosas como a polivalÃªncia, mobilidade e flexibilidade. 






Outro eixo fundamental desta ofensiva Ã© a generalizaÃ§Ã£o do contrato individual detrabalho na AdministraÃ§Ã£o PÃºblica,
com vista Ã  desregulamentaÃ§Ã£o das relaÃ§Ãµes laborais e ao aumento da precariedade laboral. 









O desmantelamento da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica 






TambÃ©m a gestÃ£o empresarial surge como uma espÃ©cie de soluÃ§Ã£o milagrosa de todos os problemas, quando o
verdadeiro objectivo Ã© satisfazer alguns Â«clientes polÃ­ticosÂ» que aguardam colocaÃ§Ã£o e preparar o processo
privatizador. 






Desmantelar a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, privatizar serviÃ§os, desregulamentar as relaÃ§Ãµes laborais, retirar direitos e
reduzir os salÃ¡rios sÃ£o, no essencial, as principais medidas de uma Â«reformaÂ» contra os trabalhadores, contra os
cidadÃ£os e contra o PaÃ­s. 






O elogio dos privados 






Apesar das pÃ©ssimas experiÃªncias existentes, o Governo nÃ£o poupa adjectivos elogiosos aos privados e chega mesmo
ao cÃºmulo de defender que sejam as empresas a fiscalizar a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. 
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Basta pensar nas falÃªncias fraudulentas que lanÃ§am no desemprego centenas de milhares de trabalhadores; na
generalizada fuga ao fisco (apenas cinco por cento das empresas pagam impostos); na mÃ¡ utilizaÃ§Ã£o de fundos
pÃºblicos, designadamente para formaÃ§Ã£o profissional; nos processos de corrupÃ§Ã£o e nas perigosas ligaÃ§Ãµes entre
entidades pÃºblicas e privadas, - e facilmente se concluirÃ¡ que esta Ã© uma soluÃ§Ã£o contrÃ¡ria aos interesses do Estado
e que aos privados nÃ£o assiste qualquer moral ou direito para fiscalizar as instituiÃ§Ãµes. 






Ã‰ ao Estado que cabe fiscalizar as empresas e nunca o contrÃ¡rio. O objectivo destas Ã© obter o lucro mÃ¡ximo, nÃ£o
hesitando para isso em contornar e violar a lei, desrespeitar contratos, poluir o meio ambiente, semear a pobreza e o
desÃ¢nimo nas comunidades. 






A responsabilidade de sucessivos governos 






Ao afirmar que a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica estÃ¡ num Â«caosÂ», o Governo nÃ£o sÃ³ mente como tenta iludir as
responsabilidades directas que alguns dos seus membros tÃªm na degradaÃ§Ã£o dos serviÃ§os do Estado, principalmente
o primeiro-ministro e a actual ministra da FinanÃ§as, enquanto membros dos governos de Cavaco Silva durante mais de
uma dÃ©cada. 






O STAL recusa a falsa imagem de desorganizaÃ§Ã£o na AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e considera que a actual legislaÃ§Ã£o
dispÃµe de mecanismos suficientes que permitem efectuar para avaliaÃ§Ã£o profissional razoÃ¡vel dos diversos agentes
envolvidos e da prÃ³pria prestaÃ§Ã£o dos serviÃ§os. 






Se a legislaÃ§Ã£o existente nÃ£o Ã© aplicada as responsabilidades devem ser assacadas ao Governo e a mais ninguÃ©m. 






O que falta, e isso hÃ¡ muito vimos denunciando, Ã© a avaliaÃ§Ã£o e a responsabi-lizaÃ§Ã£o dos quadros dirigentes, chefias
e responsÃ¡veis polÃ­ticos. 






E jÃ¡ agora, assinale-se que, entre tantas Â«intenÃ§ÃµesÂ» declaradas nesta pretensa Â«reformaÂ», nem sÃ³ uma se refere Ã 
valorizaÃ§Ã£o efectiva dos serviÃ§os pÃºblicos ou dos salÃ¡rios dos trabalhadores. 






Pelo contrÃ¡rio, a ser aplicado aquele conjunto de teses demagÃ³gicas, provocar-se-ia uma maior e mais profunda
desorgani-zaÃ§Ã£o da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e o aumento da despesa do Estado, com graves prejuÃ­zos para os
trabalhadores e os utentes. 






Por isso dizemos nÃ£o a esta pseudo-reforma! 
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